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1 Introdução

Esta é a “parte inicial  do artigo na qual  devem constar  a delimitação do 
assunto  tratado,  os  objetivos  da  pesquisa  e  outros  elementos  necessários  para 
situar o tema do artigo” (ABNT, 2018a, p. 5). Fica a critério do autor o título desta 
seção  introdutória  e  das  outras  seções,  desde  que  seja  seguida  a  lógica  de 
introduzir, desenvolver e concluir o texto. O autor pode acrescentar quantas seções 
e subseções achar necessárias. Para mais detalhes sobre como estruturar o artigo, 
consulte a ABNT NBR 6022:2018.

2 Desenvolvimento

Esta é a  “parte  principal  do artigo,  que contém a exposição ordenada e 
pormenorizada do assunto tratado” (ABNT, 2018a, p. 5). As seções e subseções 
devem ser elaboradas conforme a ABNT NBR 6024:2012.

3 Apresentando citações e notas de rodapé 

Citação é a informação retirada de outra fonte, podendo ser direta ou indireta. 
As fontes de todas as citações utilizadas no artigo devem ser informadas na seção 
Referências e  elaboradas conforme a ABNT NBR 6023:2018.  Para modelos de 
referências de documentos variados, ver Apêndice A. Não referenciar materiais que 
não foram citados no artigo. 

A Revista do Tribunal do Trabalho da 2ª Região adota o sistema de chamada 
autor-data para citações (ver exemplos no Apêndice B). 

O rodapé da página pode ser utilizado, se necessário, para notas explicativas, 
ou seja, para comentários, esclarecimentos ou explanações que não possam ser 
incluídos no texto. Não utilizar notas de rodapé para referências de citações, que 
devem ser indicadas apenas na lista ao final do artigo. 

3.1 Citações diretas e indiretas 

A citação direta transcreve parte da obra do autor consultado, enquanto a 
citação indireta é o texto  baseado na obra do autor  consultado.  Ambos os tipos 
devem ser indicados utilizando o sistema de chamada autor-data. 

Citações diretas de até três linhas devem estar contidas no texto entre aspas 
duplas.

Citações diretas com mais de três linhas devem ser destacadas com recuo 
padronizado da margem esquerda, alinhamento justificado, com letra menor que a 



do texto utilizado e sem as aspas. O ponto final deve ser usado para encerrar a frase 
e não a citação. Exemplo:

[…] a robusta e convincente, mas não redundante ou cansativa, linha de 
argumentos que se há de tecer em torno de uma hipótese formulada como 
objetivo a ser perseguido pelo trabalho investigativo de pesquisa científica 
há de primar: pela coerência; pela integralidade; pela seletividade... Assim, 
o trabalho de pesquisa efetuado deverá retratar o conjunto de esforços do 
pesquisador para a efetivação de seus objetivos científicos (Bittar, 2019).

Para mais detalhes sobre citações, consulte a ABNT NBR10520:2023.

4 Outros elementos do artigo

Siglas mencionadas pela primeira vez no texto devem ser indicadas entre 
parênteses, precedidas do nome completo. Exemplo: Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Nas menções seguintes pode-se usar apenas a sigla  (CNJ) (ver  Apêndice 
C).

Para  mais  detalhes  sobre  como apresentar  ilustrações,  tabelas,  anexos  e 
outros elementos opcionais do artigo, consulte a ABNT NBR 6022:2018 e as Normas 
de apresentação tabular do IBGE.

5 Considerações finais

Esta  é  a  “parte  final  do  artigo,  na  qual  se  apresentam as  considerações 
correspondentes aos objetivos e/ou hipóteses” (ABNT, 2018a, p. 5).

As principais normas da ABNT necessárias para escrever um artigo adequado 
para submeter à apreciação da comissão da Revista do Tribunal do Trabalho da 2ª 
Região foram mencionadas no decorrer deste modelo e estão indicadas na seção 
Referências.
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APÊNDICE A – EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS (CONFORME A ABNT NBR 
6023:2018)

A seção  Referências apresenta a lista de todos os documentos citados no 
texto, direta ou indiretamente. Eles devem ser apresentados em ordem alfabética, na 
mesma fonte e no mesmo tamanho utilizados no artigo (Arial 12), com espaçamento 
simples e alinhados à esquerda. Os destaques devem ser feitos em itálico. 

Se houver mais de uma obra do(s) mesmo(s) autor(es), repetir o(s) nome(s) 
nas referências. Não usar o traço ( _____ ) para indicar a repetição de nomes.
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https://www.youtube.com/watch?%20v=Ep8l1FX6Gqg
https://www.youtube.com/trtsp2
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ruy_Barbosa
https://www.instagram.com/p/Cc3RXUtFpxy/?%20utm_source=ig_web_copy_link
https://www.facebook.com/photo/?fbid=825689472936094&set=a.341544074683972&locale=pt_BR
https://www.facebook.com/photo/?fbid=825689472936094&set=a.341544074683972&locale=pt_BR


EVENTO NA ÍNTEGRA 

CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO SOCIAL, 1., 1941, São Paulo. Anais [...]. 
Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1944. 

APRESENTAÇÃO EM EVENTO 

NOVAES, Maria Doralice. Jornada de trabalho: tempo à disposição, horas de trajeto 
e os intervalos. In: CONGRESSO TRABALHISTA REGIÃO DO ABC – A NOVA CLT, 
1., 2018, Santo André, SP. Anais [...]. Porto Alegre: Simplíssimo, 2019. p. 95-104.



APÊNDICE B – COMO FAZER CHAMADAS DE CITAÇÕES UTILIZANDO O 
SISTEMA AUTOR-DATA (CONFORME A ABNT NBR 10520:2023)

Citações diretas indicam trechos literais da obra do autor consultado. Devem 
estar contidas entre aspas no texto ou recuadas e sem aspas, caso se alonguem por 
mais  de  3  (três)  linhas.  Sua  chamada  deve  mencionar  o(s)  sobrenome  do(s) 
autor(es), a data do documento e o  número da página ou localizador da citação, 
quando houver. Veja nos exemplos abaixo como utilizar o sistema autor-data, com 
base na referência indicada. 

Exemplo 1 – Na citação:

a) Para Delgado (2020, p. 167), “...”

b) “...” (Delgado, 2020, p. 167). 

Nas Referências: 

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 19. ed. São Paulo: LTr, 
2020.

Exemplo 2 – Na citação:

a) Para Abboud, Carnio e Oliveira (2022, RB-2.3), “ ... ”

b) “ ... ” (Abboud; Carnio; Oliveira, 2022, RB-2.3). 

Nas Referências: 

ABBOUD,  Georges;  CARNIO,  Henrique  Garbellini;  OLIVEIRA,  Rafael  Tomaz de. 
Introdução  ao  direito:  teoria,  filosofia  e  sociologia  do  direito.  6.  ed.  São  Paulo: 
Thomson  Reuters,  2022.  E-book.  Acesso  restrito:  ProView.  Disponível  em: 
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/94831849/
v6/page/I  .   Acesso em: 11 jun. 2024. 

Citações indiretas  indicam textos baseados na obra do autor  consultado. 
Não  são  contidas  entre  aspas  nem recuadas,  pois  aparecem parafraseadas  no 
artigo. Sua chamada utiliza o mesmo modelo das citações diretas, com a diferença 
da não obrigatoriedade de informar a página e/ou localizador. A Revista do Tribunal 
do Trabalho da 2ª Região opta por não informar a paginação das citações indiretas. 

Exemplo 3 – Na citação: 

a) Segundo Toledo Filho e Sestari (2022), ...

b) ... (Toledo Filho; Sestari, 2022).



Nas Referências: 

TOLEDO FILHO, Manoel Carlos; SESTARI, Bruna Rosa. Contrato de transporte e 
terceirização: análise crítica da jurisprudência do TST. Revista LTr, São Paulo, v. 86, 
n. 1, p. 56-70, jan. 2022. 

Citação de citação (apud) indica uma fonte à qual não se teve acesso e que 
foi  citada em outro documento. No texto, deve ser indicado o sobrenome, ano e 
página (se houver) do texto original seguido da expressão apud sobrenome do autor, 
ano  e  página  do  documento  consultado.  Este  recurso  deve  ser  usado  com 
moderação, nos casos em que a obra original seja de difícil  acesso ou que haja 
barreira linguística.

Exemplo 4 – Na citação: 

O direito reconhece como lícitos certos comportamentos humanos, capazes de gerar 
efeitos, que têm a existência de uma vontade e sua manifestação como elementos 
absolutamente secundários e eventuais (Del Vecchio, 1947, p. 412  apud Ramos, 
1994, p. 7).

Nas Referências: 

RAMOS, Elival da Silva. A inconstitucionalidade das leis: vício e sanção. São Paulo: 
Saraiva, 1994.



APÊNDICE C – LISTA DE SIGLAS USADAS PELA REVISTA DO TRIBUNAL DO 
TRABALHO DA 2ª REGIÃO

 

BNDT – Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

CCiv/2002 - Código Civil – Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002

CCom/1850 – Código Comercial – Lei n. 556, de 25 de junho de 1850

Cejusc - Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

CF/1891 -  Constituição  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (de  24  de 
fevereiro de 1891)

CF/1934 - Constituição da Republica dos Estados Unidos do Brasil (de 16 de julho 
de 1934)

CF/1937 - Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 10 de novembro de 1937)

CF/1946 - Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946)

CF/1967 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 (de 24 de janeiro 
de 1967)

CF/1988 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (de 5 de outubro 
de 1988)

CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidente

CLT/1943 – Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de 
maio de 1943

CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

CNJ – Conselho Nacional de Justiça

CPC/1973 – Código de Processo Civil – Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973

CPC/2015 – Código de Processo Civil – Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015

CSJT – Conselho Superior da Justiça do Trabalho

CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social

FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

NR -  Norma Regulamentadora

PJe – Processo Judicial Eletrônico

RE – Recurso Extraordinário



REsp – Recurso Especial

RO - Recurso Ordinário

RR - Recurso de Revista

STF – Supremo Tribunal Federal

STJ – Superior Tribunal de Justiça

TRT-2 – Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região


